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RESUMO 

” Aborto: Uma análise dos estigmas sociais e jurídicos” explora em profundidade as 
complexidades que cercam esse tema sensível e controverso.  Este estudo examina 
os estigmas sociais e jurídicos associados ao aborto e destaca as implicações morais, 
culturais e religiosas que moldam as percepções e atitudes sobre essa problemática. 
Através de uma revisão abrangente da literatura e da investigação empírica disponí-
vel, este artigo procura compreender como as restrições legais, as pressões sociais e 
os valores individuais influenciam as escolhas das mulheres e a prestação de serviços 
de saúde reprodutiva e os debates políticos sobre o aborto. Ao analisar estes estigmas 
sociais e jurídicos, o trabalho procura promover uma compreensão mais holística e 
informada desta questão complexa e muito debatida que possui implicações impor-
tantes para a elaboração de políticas e para a promoção da saúde das mulheres. 

 

Palavras-chave: Aborto, estigma, descriminalização, vida. 

 

ABSTRACT 

“Abortion: an analysis of the social and legal stigma” explores in depth the complexity 
that embraces this sensible and controversial theme. 
This study examines the social and legal stigmas associated with abortion and high-
lights the moral, cultural and religious implications which shapes the perception and 
attitude around this problematic. 
Through a broad review of the literature and an empiric investigation, this article 
searches to comprehend how the legal restrictions, social pressure and individual 
value influences the women choices and the provision of services of reproductive 
health and the political debates about abortion. Through the analyses of this social and 
egal stigmas, this article seeks to promote a more holistic and informed understanding 
of this complex and very debated question which has many important implications to 
the elaboration of politics and the promotion of women health. 
 

Key-words: Abortion, stigma, descriminalization, life.
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo diz respeito ao aborto e seus estigmas sociais e jurídicos, 

tema altamente problemático na sociedade brasileira, No entanto, é crucial, uma vez 

que esse debate envolve fundamentos legais, sociais, religiosos, morais e culturais. 

O aborto no Brasil induzido sem motivo tipificado é crime, contudo, segundo dados do 

Ministério de Saúde, o aborto é o quinto maior causador de mortes maternas no Brasil. 

Como os estigmas sociais impactam para a não descriminalização do aborto? No 

campo jurídico, o debate perpassa por diversas temáticas, incluindo os direitos 

fundamentais à vida (por exemplo, os limites e o início da vida), à liberdade (como a 

autonomia da mulher), à igualdade (com suas consequências desiguais) e as 

questões ligadas à descriminalização e despenalização do aborto. Diante disso, o 

objetivo deste trabalho é compreender o ponto em que se começa a vida do nascituro 

e até onde a liberdade e autonomia das mulheres são garantidas. Examinando as 

diversas abordagens acerca do tema com o intuito de identificar possibilidades que 

possam melhorar a aplicação dos direitos fundamentais em nossa legislação e seu 

impacto sobre o aborto na vida e na saúde das mulheres. Salienta-se que a 

complexidade do debate sobre o aborto transcende as práticas clandestinas, que 

resultam em um impacto negativo na saúde pública. Ele também envolve discussões 

sociais, tais como questões morais e religiosas, cujos entendimentos e fundamentos 

estão enraizados, apesar do que é permitido pela lei.  Dessa forma, o artigo em 

questão não busca apresentar soluções definitivas ou conclusivas, mas sim trazer à 

tona diferentes perspectivas, refletindo os acontecimentos atuais sob uma ótica tanto 

variada quanto histórica, estabelecendo uma relação mais estreita entre o sistema 

jurídico brasileiro e a realidade social. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS  

Para desenvolver o tema, foi utilizado o método de pesquisa quantitativo e 

qualitativo. Será baseada em pesquisa de opinião de forma online, os entrevistados 

foram escolhidos conforme o seu conhecimento sobre o assunto. A entrevista, com-

posta por perguntas exploratórias, foi aplicada em 29 pessoas entre homens e mulhe-

res, ferramentas de estatísticas, gráficos e tabelas, o presente estudo, também será 

embasado em conhecimentos disponíveis sobre o assunto e apoiada por revisões bi-

bliográficas que abrangem livros, artigos e legislações relacionadas ao tema. Será 

apresenta também dados empíricos, históricos e contemporâneos para enriquecer a 

discussão.
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1. A constituição e o direito à vida do nascituro 

O caput do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 assegura a todos a 

inviolabilidade do direito à vida. Contudo a Carta Magna não definiu em qual momento 

essa proteção se inicia. No código civil de 2002 no seu artigo 2° trata sobre o início da 

personalidade civil, contudo o próprio texto possui contradições, na primeira parte o 

texto adere à teoria natalista “nascimento com vida”, essa teoria tem a interpretação 

que o nascituro possui mera expectativa de direito, sendo assim sua personalidade 

jurídica começa com o nascimento com vida, já na parte final, adere à teoria concep-

cionista, onde segue o seguinte: “Poe a salvo desde a concepção os direitos do nas-

cituro”, ou seja, a teoria concepcionista defende que a personalidade da pessoa hu-

mana começa a partir da concepção, tendo assim o nascituro plenos direitos civis.  

Segundo o autor Sergio Abdala Semião, temos que:  

Os direitos do nascituro, para não afrontarem o caráter universal dos direi-

tos do nascido, para não contradizerem a 1ª parte do Artigo 2° do C., e para protege-

rem seus prováveis interesses durante o período da gestação, restringem-se e limi-

tam-se àqueles que são especificadamente previstos na lei. É a taxatividade dos di-

reitos do nascituro (SEMIÃO, 2000, p.68) 

Nesse contexto, considerando que desde a concepção o feto já é vida hu-

mana, então como ser humano, ainda que em formação, o feto tem direito a vida. Se 

considerarmos o total inverso, após o nascimento o feto é ser humano, o que abriria 

a possibilidade de aborto até mesmo no último segundo antes do nascimento com-

pleto. 

3.2. Histórico das práticas abortivas e os argumentos contrários e favorá-
veis 

 

O aborto consiste na interrupção da gravidez, a luta para sua descriminali-

zação, acontece desde 1985, sendo uma pauta que regulamente está em tramite ju-

rídico, discutir o tema é bastante desafiador, já que envolve questões morais, éticos e 

sociais. Muitas pautas são colocadas no assunto, não somente em território brasileiro, 

mas também em vários outros países, trazendo dúvidas e crenças a respeito da au-

tonomia da mulher. 
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Os defensores da descriminalização do aborto, conhecido como “pró esco-

lha” ratificam que a medida é uma questão de direitos humanos com a interpretação 

que o direito do embrião não pode se sobrepor ao direito à vida, a saúde e a liberdade 

da mulher que o carrega.  Possui à visão de que a descriminalização é uma medida 

que irá reduzir a taxa de mortalidade materna no Brasil e será capaz de permitir que 

as mulheres tenham acesso a atendimento médico adequado e seguro, evitando ris-

cos a sua saúde e vida. 

 

Heloísa Buarque (2023), através do Jornal da USP, publicou uma matéria 

na qual aborda os motivos que se deve descriminalizar o aborto no Brasil. Através de 

suas palavras, diz que descriminalizar o aborto é também salvar vidas: vidas das mu-

lheres e das pessoas que podem gestar, e na maioria dos casos já cuidam de outras 

crianças. Pessoas que abortam, muitas vezes, o fazem por já terem essa responsabi-

lidade com outros filhos, e não devem ser punidas nem criminalizadas por isso. 

 

Nesse sentido, os “pró escolha’’ defendem que a criminalidade do aborto 

não impede sua ocorrência, sendo assim necessário equipará essas mulheres que 

decidem abortar.  

Duarte (2018 p.1) dita alguns argumentos dos que são a favor da legaliza-

ção do aborto. O que existe é uma máscara de células dentro do corpo da mulher, não 

é um bebê. Quando não se tem ainda o sistema nervoso central formado, ainda não 

é um humano. Só é pessoa humana depois que o embrião se implanta na parede 

uterina. A mulher tem o direito absoluto de decidir se quer ou não ser mãe. A mulher 

tem direito sobre o próprio corpo. (DUARTE, 2018, p.1) 

 

Já os Opositores, também conhecidos como “pró vida” argumentam que a 

medida é uma violação ao direito a vida, a família e seus valores morais e sua sobe-

rania popular. Sua interpretação é de que o embrião é um ser humano desde o mo-

mento da concepção, e sua descriminalização contraria os valores morais e religiosos, 

é também uma ameaça a proteção da família. 

 

Nesse viés, entra a pauta das Igrejas, que por sua maioria são os principais 

opositores ao aborto. Mesmo sendo um país laico a influência da religião é muito forte. 
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Já que a igreja sempre foi vista como símbolo de poder e sabedoria, é a visão conser-

vadora de uma parcela significativa da população, que afirma que a prática é uma 

decisão arbitraria sobre a vida de um ser vivo.  

 

No cenário político brasileiro, podemos observar a atuação do Movimento 

Neopentecostal, que traz um viés ultraconservador, antiabortista e aumenta a força 

evangélica no espaço legislativo. Vale ressaltar que, no ano de 2003, foi instalada no 

Congresso a bancada antiaborto, denominada Frente Parlamentar Evangélica, consi-

derada a mais influente e conservadora no parlamento brasileiro. (Corgozinho,2023, 

P.6) 

 

Na ADPF- 442 ações ajuizada pelo PSOL em 2017, que possui a pretensão 

de descriminalizar a prática de aborto voluntário até o terceiro mês de gestação, foi 

escutado vários religiosos, uns deles foi Dom Ricardo Hoepers representante da Con-

ferência Nacional dos Bispos - CNBB, elucida que o direito à vida é o fundamento 

principal que emana todos os outros direitos, deve ser protegido de forma absoluta e 

não realizando uma seletividade, assegurando a uns e negando a outros. O direito à 

vida está ligado a condição humana e não a uma concessão do Estado. (ADPF-442, 

Audiência Pública, p.305) Na mesma linha de raciocínio, Dom Ricardo entende que 

12ª semana de gestação a criança se encontra em desenvolvimento, é considerada 

uma pessoa, tendo sua existência sendo um indivíduo real. (RICO,2019) 

 

A Igreja Evangélica se pronunciou na Audiência Pública, por meio de seu 

representante Douglas Roberto Batista, deixando evidente a não aceitação da descri-

minalização da prática do aborto. Em um discurso em defesa da família e o direito à 

vida, ele esclarece que o procedimento do aborto deve ser considerado um assassi-

nato contra um ser indefeso e inocente e, consequentemente, traz o abortamento 

como um ato genocida. (RICO, 2019). 

 

A expectativa da sociedade brasileira em relação ao julgamento da ADPF 

442 deve-se ao fato de que ele aborda um tema capaz de promover mudanças em 

vários setores do país, visto a relevância da descriminalização do aborto voluntário e 

a possível nova realidade jurídica resultante. Importante ressaltar que esse assunto 

tem um impacto significativo na saúde pública, uma vez que a legalização do aborto 

até a 12ª semana de gestação poderia reduzir os casos de abortos clandestinos. 
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Pesquisa realizada em campo no ano de 2021 

 

A Pesquisa Nacional de Aborto 2021 (PNA 2021) empregou 
questionários estruturados face a face e um questionário auto-
administrado depositado em uma urna para coletar informações 
sobre aborto no Brasil. As entrevistas foram realizadas em uma 
amostra representativa de 2.000 mulheres selecionadas aleato-
riamente com idades entre 18 e 39 anos e residentes em áreas 
urbanas. Comparamos alguns dos resultados com ondas anteri-
ores da pesquisa, PNA 2010 e PNA 2016. O aborto está em de-
clínio, porém segue como importante questão de saúde pública. 
Cerca de 10% das mulheres em 2021 disseram ter feito ao me-
nos um aborto na vida (15% em 2010). Estimamos que aproxi-
madamente uma em cada sete mulheres (15%) teve um aborto 
aos 40 anos. Houve declínio na proporção de mulheres que fo-
ram hospitalizadas para finalizar o aborto (55% em 2010; 43% 
em 2021; p = 0,003) e na proporção de mulheres que usaram 
medicamentos para o aborto (48% em 2010; 39% em 2021; p = 
0,028). O aborto é um evento que ocorre no início na vida repro-
dutiva das mulheres: a PNA 2021 constatou que 52% tinham 19 
anos ou menos quando fizeram o primeiro aborto. Taxas mais 
altas foram detectadas entre as entrevistadas com menor esco-
laridade, negras e indígenas e residentes em regiões mais po-
bres. 

 

Nessa pesquisa, identificamos que grandes partes das mulheres que prati-

cam o aborto de forma voluntaria são principalmente mulheres de baixa renda, sendo 

as que mais morrem e prejudicam sua saúde com o ato de interrupção. 

 

A OMS afirma que cerca de 22 milhões de abortos realizados anualmente 

sem as medidas adequadas de segurança, resultando em aproximadamente 47 mil 

mortes de mulheres a cada ano devido a complicações relacionadas a essas práticas. 

Um grupo de relatores especiais da ONU sobre Direitos Humanos alertou que os mé-

todos inseguros utilizados no procedimento do aborto continuam sendo responsáveis 

por milhares de mortes de mulheres em todo o mundo (ONU, 2016, p. 1). 

 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 442 

surge em meio a um contexto internacional de mudanças nos paradigmas dos direitos 

reprodutivos. O tema do aborto tem ganhado significativa relevância na região e é 

inicialmente considerado um "problema jurídico e político antes de ser um problema 

de saúde" (Dirino e Arbués, 2021, p. 2015). 
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Examinar as experiências de outros países, como as da Argentina e da 

Colômbia, que avançaram na descriminalização do aborto, como será discutido a se-

guir, fornece informações valiosas para compreender as possíveis consequências de-

correntes da nova realidade jurídica. Os desdobramentos da sociedade após a imple-

mentação de novas leis fornecem uma base para a implementação de políticas públi-

cas verdadeiramente eficazes para o público-alvo em questão. 

 

Nesse sentido, a Argentina se destaca como um exemplo internacional sig-

nificativo, após legalizar o aborto até a 14ª semana de gestação em 2020 (Lei nº 

27.610). Esse marco histórico não apenas trouxe mudanças sociais, mas também 

contribuiu para a revisão de normas que não estão alinhadas com o progresso social 

e promoveu um debate mais amplo e incisivo sobre a autonomia das mulheres, das 

pessoas com útero e sobre questões de gênero. 

No Brasil se pune a prática de aborto desde 1940, considerado ato crimi-

noso no campo penal para quem prática em si mesma e para aquele(a) que auxilia no 

procedimento. O crime de aborto está tipificado no Código Penal nos artigos 124 a 

128, é importante ressaltar que a punição legal sofre alterações assim que tem início 

o processo de parto, passando o ato a ser qualificado como homicídio ou infanticídio 

a partir desse momento. 

 

Segundo certos acadêmicos, a proteção penal é considerada necessária a 

partir da nidação, que consiste na fixação do óvulo fecundado no endométrio, que é o 

tecido que reveste a parte interna do útero. Esse, inclusive, é o entendimento utilizado 

pela legislação germânica e espanhola. Além disso, há argumentos que afirmam que 

certas pílulas anticoncepcionais, assim como o DIU (dispositivo intrauterino) aprovado 

no Brasil, atuam após a fecundação, visando evitar a implantação do óvulo no útero. 

Vale ressaltar que o Conselho Federal de Medicina aprovou em 2007 uma resolução 

regulamentando o uso do método anticoncepcional de emergência conhecido como 

“pílula do dia seguinte”, reconhecendo que ele não possui tais propriedades abortivas 

justamente porque funciona, impede a união dos gametas e daí a formação do óvulo, 

mas não a sua implantação, ou seja, no útero. 

 



9 

 

Portanto, se a gravidez começa com a fertilização, a mulher que usa esses 

métodos contraceptivos é culpada de aborto. Acontece que o tratamento médico da 

fertilização como período inicial da gravidez é tranquilo, e como o uso de tais meios 

de controle de natalidade é permitido no Brasil, as mulheres que os utilizam não co-

metem nenhum crime, uma vez que estão agindo sob o pretexto do exercício regular 

de seus direitos,  

 

A norma penal tem como objetivo a proteção da vida humana intrauterina, 

especialmente em três modalidades de aborto: aquele provocado pela gestante, tam-

bém conhecido como autoaborto; o aborto com o consentimento da gestante, ambos 

definidos no artigo 124 do Código Penal; e o aborto consentido, conforme definido no 

artigo 126 do mesmo código. Nestes casos, há um único bem tutelado: o direito à vida, 

do qual o feto é titular. 

 

Dessa forma, a proteção recai exclusivamente sobre a vida intrauterina. No 

entanto, no caso do aborto provocado por terceiros, sem o consentimento da gestante, 

tipificado no artigo 125 do Código Penal, além da vida do feto, também se protege a 

integridade física e psicológica da gestante. 

 

Art. 124 - Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem 
lho provoque: (Vide ADPF 54) Pena - detenção, de um a três 
anos.  
Art. 125 - Provocar aborto, sem o consentimento da gestante: 
Pena - reclusão, de três a dez anos. 

 

Temos, entretanto situações em que a prática abortiva é permitida no Bra-

sil, a interrupção da gravidez voluntária. O artigo 128 do Código Penal permite o aborto 

em duas situações: quando não há outra forma de salvar a vida da gestante (aborto 

necessário ou terapêutico) e quando a gravidez é resultado de estupro (aborto emo-

cional ou humanitário). 

 

Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: (Vide 
ADPF 54) Aborto necessário 
 I - Se não há outro meio de salvar a vida da gestante; Aborto no 
caso de gravidez resultante de estupro.  
II - Se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de 
consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu repre-
sentante legal. 
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Outra condição prevista pelo ordenamento jurídico brasileiro são as situa-
ções de fetos anencéfalos, sendo uma malformação congênita caracterizada pela au-
sência total ou parcial do cérebro, resultando em incompatibilidade com a vida fora do 
útero do feto, que foi discutida e aprovada depois da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental 54 (ADPF 54) 

. 

 

.
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4. RESULTADOS E DISCURSÕES  

4.1. Uma Análise dos Estigmas Sociais e Jurídicos em Relação ao Aborto 

Nesse estudo, investigamos os estigmas sociais e jurídicos associados ao 

aborto, utilizando uma abordagem que integra análises quantitativas e qualitativas 

para compreender a interseção entre fatores sociais, jurídicos e psicológicos. Baseado 

na pesquisa de opinião realizada pelos discentes. 

4.2. Análise Quantitativa dos Estigmas Sociais: 

 

 

Gráfico 1: Distribuição das respostas da pesquisa sobre a opinião da popu-

lação em relação a descriminalização do aborto. 
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Gráfico 2,3,4: Distribuição das respostas da pesquisa sobre a atitudes da 

população em relação ao aborto. 

 

Discussão: As narrativas das entrevistadas oferecem insights valiosos so-

bre o impacto dos estigmas sociais na tomada de decisão, incluindo a influência de 

normas culturais e expectativas sociais. 

 

4.3. Análise Jurídica das Políticas relacionadas ao Aborto: 



6 
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Discussão: Resumo das entrevistas em profundidade com mulheres que 

enfrentaram decisões relacionadas ao aborto, destacando os principais temas emer-

gentes. 

A análise jurídica destaca a variedade de abordagens legais em todo o 

mundo e sugere que políticas mais restritivas não estão necessariamente associadas 

a menores taxas de aborto, mas sim a maior incidência de abortos clandestinos e 

inseguros. 

 

4.4. Desafios e Perspectivas futuras: 

Estratégias para combater os estigmas sociais relacionados ao aborto e 

promover uma discussão mais aberta e inclusiva. 

A importância da educação sexual abrangente e do acesso à contracepção 

para prevenir gravidezes indesejadas e reduzir a necessidade de aborto. 

O papel dos defensores dos direitos reprodutivos na promoção de leis e 

políticas que garantam o acesso seguro e legal ao aborto. 

Ao examinar os estigmas sociais e jurídicos relacionados ao aborto, este 

estudo busca contribuir para uma compreensão mais ampla dos desafios enfrentados 

pelas mulheres que enfrentam decisões reprodutivas e para o desenvolvimento de 
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abordagens mais empáticas e baseadas em evidências para lidar com essas questões 

complexas. 

 

4.5. Contribuição para os Objetivos e Método de Pesquisa: 

Discussão: Nossos resultados fornecem uma compreensão mais abran-

gente do fenômeno do estigma social e jurídico em relação ao aborto, cumprindo as-

sim os objetivos de nossa pesquisa. 

A integração de métodos quantitativos e qualitativos nos permitiu uma aná-

lise multifacetada, capturando tanto as tendências gerais quanto as experiências indi-

viduais. 

Ao integrar dados quantitativos e qualitativos, bem como análises jurídicas, 

este estudo oferece uma visão aprofundada dos estigmas sociais e jurídicos associa-

dos ao aborto, contribuindo assim para um debate mais informado e empático sobre 

este tema controverso. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS OU CONCLUSÃO 

Resumidamente, a análise dos estigmas sociais e jurídicos ligados à ques-

tão do aborto expõem a complexidade e sensibilidade desse assunto. Este estudo 

permitiu observar como as crenças morais, as pressões sócias e as restrições legais 

influenciam as decisões das mulheres sobre o aborto e os serviços de saúde repro-

dutiva. 

Os estigmas sociais, como o preconceito contra as mulheres que muitas 

vezes escolhem abortar, muitas vezes baseada em julgamentos morais e religiosos, 

podem criar sérias barreiras ao acesso a informações precisas e a cuidados de saúde 

seguros. No entanto, as limitações legais sobre o aborto comumente resultam em gra-

ves impactos, colocando em risco a saúde e a vida das mulheres que recorrem a 

métodos ilegais e inseguros. 

Neste contexto, torna-se urgentemente a necessidade de políticas e abor-

dagens que considerem as diversas realidades e necessidades das mulheres em todo 

o mundo. É importante encorajar um debate aberto e informado sobre o aborto, res-

peitar a autonomia das mulheres e garantir o acesso a serviços de saúde reprodutiva 

segura e de alta qualidade. 

Este estudo não apenas oferece uma análise aprofundada dos estigmas 

sociais e jurídicos relacionados ao aborto, mas também destaca a importância de 

abordagens e políticas baseadas em evidências que priorizem a saúde reprodutiva e 

os direitos das mulheres. Espera-se que este trabalho contribua para uma maior com-

preensão e empatia em relação a esse assunto problemático e complexo, e para fina-

lizar, para o desenvolvimento de políticas que garantam a dignidade e a autonomia 

das mulheres em todas as decisões relacionadas ao seu corpo e sua saúde reprodu-

tiva. 
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